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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo principal um documento bastante singular: José Gonçalves da 
Silva à Nação Brasileira, publicado pelo traficante de escravos em questão, buscando comprovar 
o que considerava uma injustiça. Embora seja um documento sobre um caso particular, ele 
permite o acesso a um momento bastante decisivo na história do período imperial, quando 
o governo teve que marcar uma mudança na condução do país, da qual o tráfico de africanos 
era um dos aspectos dos mais importantes. O caso de José Gonçalves, além das características 
particulares, traz em seu desenvolvimento a nova postura adotada pelo governo em relação 
ao tráfico de africanos, mudança consolidada na lei de 1850, que determinou o fim do tráfico 
intercontinental. 
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1 INTRODUÇÃO
O tráfico de africanos foi uma atividade legal e exercida, até 1831, por vários negociantes 
de grosso trato. Os lucros obtidos permitiram a formação de patrimônios consideráveis e 
abriram caminho para a projeção social de muitos que formaram a nobreza do império brasileiro. 
Entretanto, as pressões da Inglaterra resultaram na promulgação da Lei de nº 1831, criada em 
um período conturbado politicamente pela abdicação de D. Pedro I, mas que, na realidade, não 
acabou com o infame comércio. Com a proibição do tráfico intercontinental, uma nova geração 
assumiu os riscos da continuidade da atividade ilegal. 
Alguns desses traficantes haviam chegado ao Brasil no início do século XIX. A maioria 
começou suas atividades trabalhando para alguns dos antigos traficantes e em casas comerciais 
do Rio de Janeiro. Todos, no entanto, enxergaram na ilegalidade a chance de enriquecimento. Essa 
geração de traficantes, envolvidos com o tráfico no período da ilegalidade, era formada, em geral, 
por portugueses nascidos no início dos anos de 1800, todos chegaram muito jovens ao Brasil e 
fizeram fortunas em pouco tempo com o tráfico de escravos, como José Gonçalves da Silva. 
José Gonçalves chegou ao Brasil em 1813, trabalhou como caixeiro na Corte, formou 
patrimônio considerável e estabeleceu-se em Cabo Frio: tinha lojas, fazenda, chácara e barracões, 
além de uma chácara na Rua Nova do Imperador, nº 17, em São Cristóvão, na Corte. Era uma 
pessoa conhecida e as autoridades lhe solicitavam favores. Em 20 de janeiro de 1851, forças 
policiais, saídas do Rio de Janeiro, invadiram suas propriedades, em Cabo Frio, sob acusação de 
tráfico de africanos.
*Doutoranda em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Professora Assistente na Universidade 
Estácio de Sá (UNESA); amlinaccioli@hotmail.com
S e m i o s e s    |    R i o  d e  J a n e i r o    |    v. 7    |    n . 2    |    p .  8 - 1 3    |    j u l . / d e z . 2 0 1 3 9
Nilma Teixeira Accioli
2 DESENVOLVIMENTO
Durante a pesquisa, encontrei elementos que evidenciaram que a região da Baía Formosa, 
como era conhecida no século XIX o trecho do litoral entre o Peró (Cabo Frio) e Rio das Ostras, foi 
um intenso ponto de comércio ilegal de africanos, com vários traficantes e seus consignatários 
atuando nas diferentes praias, aproveitando as características da região, quer as naturais, 
com praias isoladas e propícias aos desembarques, quer a presença de fazendas com cultivo 
de produtos tropicais. Essa área de desembarques clandestinos estava intimamente ligada à 
Fazenda Campos Novos, antiga propriedade dos jesuítas, e que mesmo no século XIX ainda era 
uma imensa propriedade. 
É importante considerar que, ao nos referirmos a Cabo Frio, englobamos as regiões que, 
até o século XIX, constituíam o território que após desmembramentos deu origem a outras 
províncias, freguesias e, mais tarde, novos municípios. Entre os séculos XVII e XVIII, Cabo Frio 
englobava a maior parte do atual norte fluminense. Seu território reunia os atuais municípios de 
Araruama, Rio Bonito, Iguaba Grande, São Pedro d’Aldeia, Armação dos Búzios, Cabo Frio, Rio das 
Ostras, Silva Jardim e outras localidades. Sucessivos desmembramentos mudaram o território.
A partir do decreto de 1831, com a ilegalidade do tráfico intercontinental, a região da 
Fazenda Campos Novos e as novas propriedades surgidas em seu território foram usadas para 
apoio ao tráfico clandestino. As características da região foram fundamentais: o isolamento, uma 
vasta área litorânea com excelentes pontos de desembarque, alguns já utilizados no período da 
legalidade, como o desembarque no Arpoador da Rasa; a presença de grandes propriedades 
agrícolas fornecedoras de produtos indispensáveis ao tráfico e rios que facilitavam o escoamento 
da produção do interior. 
Entretanto, para a região rural de Cabo Frio passar à condição de um dos pontos mais fortes 
do comércio clandestino de africanos, José Gonçalves da Silva teve papel muito importante. No 
entanto, não estava sozinho: havia seu sócio, José Antonio dos Guimarães, e outros traficantes 
que usavam pontos de desembarque na região. O maior deles, sem sombra de dúvidas, era 
Manuel Pinto da Fonseca, de quem muitos traficantes eram consignatários. 
Assim, para a realização deste trabalho partimos de duas premissas básicas: a primeira, de 
que o tráfico no litoral norte fluminense cresceu no período da ilegalidade, controlado por uma 
nova geração de traficantes, que, por meio das propriedades rurais, viabilizaram a estrutura para 
o tráfico no local. 
A segunda hipótese considera que José Gonçalves da Silva fazia parte do grupo liderado 
por Manuel Pinto da Fonseca, principal responsável pela organização do tráfico ilegal em Cabo 
Frio, e que a perseguição que sofreu estava inserida nas mudanças do cenário internacional de 
combate ao tráfico. A singularidade do caso vem da atitude do referido traficante ao publicar o 
libelo José da Silva à Nação Brasileira.
Em 1851 as propriedades de José Gonçalves da Silva, em Cabo Frio, foram invadidas por 
um destacamento chefiado pelo chefe de polícia Azambuja. O traficante não foi encontrado, 
mas suas propriedades foram saqueadas e seus bens confiscados por determinação do próprio 
ministro da justiça, Eusébio de Queirós. 
José Gonçalves, após ser absolvido no processo da acusação de tráfico de africanos, passou 
a lutar pela recuperação de seu patrimônio. Na luta que travou pelo que considerava seu direito, 
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publicou artigos em jornais, denunciando autoridades e pedindo uma solução para indenização 
dos danos em seu patrimônio. Esse material, que levou 13 anos divulgando, principalmente, 
no “Jornal do Comércio”, foi transformado, em 1864, no libelo José Gonçalves da Silva à Nação 
Brasileira, publicado pela Tipografia da Universidade de Coimbra, e traz o ponto de vista do 
traficante sobre o processo que sofreu, desde a invasão das suas propriedades em Cabo Frio até 
as recordações históricas que encerram o documento, publicado em 1864. 
Embora essa fonte reflita sobre um caso particular, ela permite o acesso a um momento 
decisivo na história do Império, quando o governo teve que marcar uma mudança de rumo na 
condução do país. O caso de José Gonçalves revela justamente a nova postura adotada pelo 
governo em relação ao tráfico de africanos, mudança consolidada na lei de 1850, que determinou 
o fim do tráfico intercontinental. 
Em Cabo Frio, vários desembarques eram liderados por Manuel Pinto da Fonseca, mas 
muitos desses seus desembarques estavam associados a consignatários como José do Peró e o 
próprio José Gonçalves da Silva. Também tinha ligações com José Joaquim Marques de Abreu, 
de Rio das Ostras. Essa associação com os proprietários de barracões nas costas africanas era 
inevitável, entretanto, o tráfico ilegal necessitava de diversos produtos para a sua manutenção. 
Os tecidos ingleses e outros artigos manufaturados foram muito importantes, mas a presença de 
grandes propriedades agrícolas foi de fundamental importância, como observou Hebe Mattos: 
Trabalhando com a memória coletiva das comunidades negras do litoral fluminense 
que pleiteiam ser identificadas como remanescentes de quilombo nos termos do artigo 
68 da Constituição de 1988, há muito venho destacando a presença na tradição de tais 
comunidades, de indícios que me pareciam consistentes da existência estruturada de 
propriedades rurais voltadas para a intermediação do tráfico clandestino de escravos, 
no contexto da expansão cafeeira no sudeste brasileiro na primeira metade do século 
(MATTOS, 2010, p. 112).
No estudo da estrutura do tráfico ilegal no norte fluminense, fica evidente a importância 
das propriedades agrícolas, não apenas como fornecedores de produtos, mas como ponto na 
rota do desembarque ilegal. Em alguns casos, os proprietários estavam diretamente engajados 
no tráfico, e outros atuavam como fornecedores de produtos agrícolas. Dos principais nomes de 
traficantes atuando no litoral norte fluminense no período da ilegalidade, apenas Manuel Pinto 
da Fonseca, Joaquim Pinto da Fonseca e Bernardino de Sá não possuíam propriedades agrícolas. 
Os demais, André Gonçalves da Graça, Joaquim Tomás de Faria, José Gonçalves Teixeira Basto, 
José Joaquim Marques de Abreu, José Antonio dos Guimarães e José Gonçalves da Silva eram 
proprietários de fazendas produtivas e usadas para apoio ao tráfico. 
José Gonçalves da Silva, em seu Libelo, destacou a produtividade de sua fazenda na Baía 
Formosa. Esse território fazia parte da Fazenda Campos Novos, mas, no século XIX, já estava 
subdividido em várias propriedades, como pode ser visto nos Registros Paroquiais de Terras. 
A posse de propriedades na região, pelos traficantes ou seus aliados, permitiu a montagem 
de bases de desembarques clandestinos onde, mesmo com a fiscalização dos cruzeiros ingleses 
e brasileiros, eram desembarcados milhares de africanos. Apesar de todas as relações que 
tinha com pessoas influentes, na Corte e em Cabo Frio, José Gonçalves foi denunciado por 
envolvimento com o tráfico de africanos.  É importante que seja observado que a perseguição a 
José Gonçalves ocorreu no momento em que o governo imperial havia assumido uma postura 
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decisiva contra o tráfico de africanos. Em 11 de julho de 1850, o Conselho do Estado Pleno, 
reunido em sessão, discutiu a questão do tráfico e todos os problemas por ele causados, inclusive 
em relação à Inglaterra. Entre os vários ministros presentes, estavam Eusébio de Queirós, 
Paulino José Soares de Souza e Antonio Paulino Limpo de Abreu, presididos por D. Pedro II. Na 
orientação das discussões, duas questões foram enfatizadas: uma urgente solução para evitar 
maiores constrangimentos com os ingleses e a compreensão que a manutenção do tráfico só 
era interesse da burguesia mercantil portuguesa que vivia no Brasil. Havia muitos interesses que 
teriam que ser avaliados para que se permitisse reprimir o tráfico de africanos sem excitar uma 
revolução no país. (QUEIROZ, 1852).
Em setembro de 1850, foi aprovada a lei Eusébio de Queiroz, e em 20 de janeiro de 
1851 as propriedades de José Gonçalves, em Cabo Frio, foram invadidas. A perseguição estava 
inserida na postura adotada pelo governo, mas outros fatores contribuíram para que seu caso 
fosse levado até as últimas consequências:
No dia 20 de janeiro de 1851 apresentou-se em Cabo Frio o vapor Affonso, tripulado em 
guerra, com 60 imperiais marinheiros, 60 permanentes, beleguins de polícia, e à sua 
frente o chefe de polícia de então, o qual dirigindo-se com seu séquito aos meus bens 
e propriedades começou praças de imperiais marinheiros, comandados pelo chefe de 
polícia interino arrombando portas, arrasando minaretes, devassando os segredos 
de família, arrombando gavetas e depois arrombando tudo quanto encontrou e de 
que abarrotou o vapor Affonso, que veio depositar todos esses objetos no arsenal de 
marinha. Meu trapiche, chácara, fazendas, propriedades, escravos etc. [...] tudo foi 
entregue ao saque e à pilhagem e para completar a obra fui processado, perseguido 
e arrastado aos tribunais do país, gastando, para me livrar, mais de 90.000$000, parte 
dos quais ainda devo a um amigo íntimo, que me tem servido de pai, e sem cuja 
proteção há muito eu teria sucumbido. (SILVA, 1864, p. 13).
A ação policial ocorreu sem que o traficante fosse localizado. No dia 20 de janeiro de 1851, 
José Gonçalves estava em Cabo Frio, na Fazenda da Baía Formosa, e retornou ao Rio de Janeiro 
após a invasão policial em suas propriedades, ficando escondido em um sítio na Tijuca, por três 
anos. Pagou pela ocupação deste sítio a quantia de sete contos e duzentos mil réis.
As buscas ao traficante continuaram e, um ano depois, sua chácara, na Rua Nova do 
Imperador, nº 17, na Corte, foi cercada por força policial, mas ele não foi encontrado. Algum 
tempo depois, José Gonçalves, acompanhado de uma comitiva e advogados, apresentou-se ao 
Júri de Cabo Frio e foi absolvido:
A vista da decisão do júri absolvo o réu José Gonçalves da Silva do crime de que é 
acusado, e condeno a municipalidade essas custas, e mando que lhe sejam entregues 
todas as suas propriedades e mais objetos que lhe foram apreendidos constantes dos 
autos de busca de folhas e folhas. 
O escrivão passe o alvará para ser o réu solto da prisão em que se acha, e dê-se-lhe 
baixa na culpa. 
Cidade de Cabo Frio, Sala das Sessões de Júri, 
15 de fevereiro de 1853. 
João José d’Almeida Couto.1 
1 Juízo Municipal 3ª Vara, Libelo, ano de 1857, réu José Gonçalves da Silva. Nº 5695, caixa 924, Galeria A. 
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Mas a revolta e a busca pela indenização dos danos que sofreu em seu patrimônio 
eram uma obsessão para ele. Passou a publicar cartas, andava pelas repartições e procurava 
autoridades em uma atitude incansável, até resolver reunir esse vasto material e publicar, em 
1864, o libelo José Gonçalves da Silva à Nação Brasileira, pela Tipografia da Universidade de 
Coimbra, instituição em que seu filho era estudante de Direito. O documento, em 49 páginas 
impressas, traz cartas do autor a autoridades, discursos de parlamentares, cartas ao Imperador 
D. Pedro II e outros documentos, todos reunidos pelo traficante ao longo de 13 anos, na tentativa 
de conseguir receber a indenização e provar que era vítima de perseguição. No libelo toda a sua 
revolta tornava-se explícita:
Nestas páginas encontrarão os leitores nacionais e estrangeiros tudo quanto se tem 
passado há 12 anos, nesta malfadada perseguição, a cuja voracidade, entregaram os 
mais invioláveis princípios de direito, justiça, a propriedade, o futuro, e a vida de uma 
família brasileira, que tem esgotado todos os meios, e todos os recursos para alcançar 
justiça, encontrando o escárnio e o ludibrio aos mais sagrados direitos suplicados e 
mendigados por um cidadão brasileiro em nome da lei, em nome da Constituição do 
Estado! “(SILVA, 1864)”2
3 CONCLUSÃO
A singularidade do caso de José Gonçalves advém de que, embora motivado pela política 
governamental de combate ao tráfico e pela necessidade de dar uma satisfação às autoridades 
inglesas, motivos particulares foram determinantes na condução do processo contra o traficante. 
Mais singular e surpreendente foi a reação de José Gonçalves, publicando cartas treze 
anos após a ação em Cabo Frio. Não conseguindo indenização pelas perdas que sofreu, publicou 
o libelo José Gonçalves da Silva à Nação Brasileira, denunciando a ação em suas propriedades 
como ilegal e o acordo que permitiu sua perseguição, deixando um documento para os estudos 
sobre o tráfico de africanos.
Outro fator singular no caso de José Gonçalves foi a manutenção de seu nome entre os 
afrodescendentes do antigo Cabo Frio, especialmente na Rasa, inserindo o traficante como mais 
um elemento da sua identidade cultural.
2 Manuscritos de José Gonçalves da Silva, localização II, 32, 10, 7.
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JOSÉ GONÇALVES DA SILVA THE BRAZILIAN NATION:
THE LIBEL DEFENSE OF A SLAVER
ABSTRACT
This work has a very unique document as its main objective: José Gonçalves da Silva the Brazilian 
Nation, published by the slave trader in question, seeking to prove what he considered an 
injustice. Although a document on a particular case, it allows access to a very decisive moment 
in the history of the imperial period, when the government had to mark a change in the conduct 
of the country, of which the African slave trade was one of the most important aspects. The case 
of José Gonçalves, in addition to particular features, brings in its development the new stance 
adopted by the government in relation to the African slave trade, consolidated change in the law 
from 1850, which determined the end of intercontinental traffic.
Keywords: Slave trade. African black slaves. Rio de Janeiro.
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